CAMARA MUNICIPAL DE SAO MATEUS DO MARANHAO
O PODER DO CIDADAO

PARECER CONJUNTO N° 24/2024
PROJETO DE LEI N° 005/2024

| - Comissao de Legislagao, Justi¢a e Redagao Final.
Il - Comissé&o de Finangas, Or¢gamento, Tributagdo e Fiscalizagédo.

SUMULA: Dispde sobre as Diretrizes para a elaboragdo da Lei Orgamentaria Anual para o
exercicio de 2025 e da outras providéncias.

Autor: Poder Executivo Municipal.

Passamos a analisar a matéria:

RELATORIO

De autoria do Executivo Municipal, o projeto dispde sobre as diretrizes para a elaboragéo da lei or-
camentaria do Municipio de Mateus do Maranh&o para o exercicio de 2025 e dé outras providéncias.

De acordo com o disposto no seu texto, o projeto compreende:

| - as metas e prioridades da Administragdo Publica Municipal;

Il - a estrutura e a organizagéo dos orgamentos;

Il - as diretrizes especificas para o Poder Legislativo,

IV - as diretrizes gerais para a elaboragéo e a execugéo dos orgamentos do Muni-
cipio e suas alteragbes;

V - as disposigbes relativas &s despesas do Municipio com pessoal e encargos
sociais;

VI - as disposigbes sobre alteragbes na legislagéo tributaria do Municipio;

VI - as disposigbes relativas a Divida Publica Municipal; e

VIl - as disposiges finais.

Segundo disposto no paragrafo tnico do mesmo artigo, integram a LDO os anexos
(i) de Metas Fiscais, (i) de Riscos Fiscais e (iv) Demonstrativo de Obras em Andamento

E o Relatério:

Passamos a proferir o voto:
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A Lei Orgénica atribui ao Municipio competéncia para elaborar o orgamento anual, o plano plurianual e
as diretrizes orgamentarias. Esses orgamentos, contudo, devem ser confeccionados com observancia
das normas gerais estabelecidas nos artigos nos artigos 165 a 169, a Constituigdo Federal, e 35, § 2°,
do Ato das Disposigbes Constitucionais Transitorias da CF (que séo aplicaveis aos Municipios).

A competéncia para iniciar o processo legislativo neste projeto, conforme o disposto na Lei Orgénica
do Municipio (em consonancia com o artigo 165 da CF), é exclusiva do Prefeito Municipal, que deve
submeté-lo & apreciagéo desta Casa até oito meses e meio antes do encerramento do exercicio finan-
ceiro (CF, art. 35, § 2° II, do ADCT).

E importante ressaltar que a sesséo legislativa, consoante as disposigdes do artigo 57, § 2° da CF,
nao seré interrompida sem a aprovagéo do projeto de Lei de Diretrizes Orgamentérias. Isto significa di-
zer que o Legislativo ndo poderé rejeitar a matéria, mas podera apresentar emendas, desde que estas

sejam compativeis com o Plano Plurianual (CF, art. 166, § 4°).

Eis que, além desses requisitos, nos termos do art. 4° da Lei de Responsabilidade
Fiscal (LC 101/00), a Lei de Diretrizes Orgamentarias deve obrigatoriamente conter:

a) o equilibrio entre receitas e despesas;

b) os critérios e forma de limitagdo a ser efetivada nas hipéteses previstas no art. 9° e no inciso Il do
§ 1°do art. 31;

¢) VETADO;

d) VETADO;

e) normas relativas ao controle de custos e a avaliagao dos resultados dos programas financiados
com recursos dos orgamentos;

f)  demais condigées e exigéncias para transferéncias de recursos a entidades publicas e privadas;

§ 1° Integraré o projeto de lei de diretrizes or¢amentarias Anexo de Metas Fiscais, em que serdo estabelecidas me-
tas anuais, em valores correntes e constantes, relativas a receitas, despesas, resultados nominal e priméario e mon-
tante da divida publica, para o exercicio a que se referirem e para os dois seguintes.

§ 2° 0 Anexo conterd ainda:

| - avaliagao do cumprimento das metas relativas ao ano anterior;

Il - demonstrativo das metas anuais, instruido com meméria e metodologia de célculo que justifiguem os resultados
pretendidos, comparando-as com as fixadas nos trés exercicios anteriores, e evidenciando a consisténcia delas
com as premissas e 0s objetivos da politica econémica nacional;

Il - evolugédo do patriménio liquido, também nos Ultimos trés exercicios, destacando a origem e a aplicagéo dos re-
cursos obtidos com a alienagao de ativos;

IV - avaliacéo da situagao financeira e atuarial:

a)  dos regimes geral de previdéncia social;

b)  dos demais fundos publicos e programas estatais de natureza atuarial;

c)  demonstrativo da estimativa e compensagéao da rentncia de receita e da margem de expansédo das despesas
obrigatérias de carater continuado;
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§ 3° A lei de diretrizes orgamentarias contera Anexo de Riscos Fiscais, onde serao avaliados os passivos contingen-
tes e outros riscos capazes de afetar as contas publicas, informando as providéncias a serem tomadas, caso se
concretizem.”

Por fim, o Estatuto da Cidade (Lei Federal 10.257, de 10 de julho de 2001), intro-
duziu novas disposigdes a respeito dos PPAs, das LDOs e da Lei Orgamentaria, verbis:

“Art. 44. No @mbito municipal, a gestdo orgamentéria participativa de que trata a alinea “f” do inciso lll do artigo 4°
desta Lei incluiré a realizacdo de debates, audiéncias e consultas piblicas sobre as propostas do plano plurianual,
da lei de diretrizes orcamentarias e do orgamento anual, como condicédo obrigatéria para sua aprovacdo na Camara
Municipal.”

Disposigéo correlata encontramos preconizada de forma taxativa no § 1° e seus
incisos do art. 48 da LRF (LC 101/00), verbis:

Art. 48
L]

§ 10 A transparéncia sera assegurada também mediante: (Redagéo dada pela Lei Complementar n° 156,
de 2016)

I - incentivo a participacdo popular e realizagdo de audiéncias publicas, durante os processos de ela-
boragéo e discussdo dos planos, lei de diretrizes or¢amentarias e orgamentos; (Incluido pela Lei Com-
plementar n° 131, de 2009).

Il - liberag&o ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo real, de informagées
pormenorizadas sobre a execug¢do or¢amentaria e financeira, em meios eletrénicos de acesso ptblico;
e (Redagédo dada pela Lei Complementar n° 156, de 2016)

Il - adogéo de sistema integrado de administragao financeira e controle, que atenda a padrdo minimo
de qualidade estabelecido pelo Poder Executivo da Unido e ao disposto no art. 48-A. (Incluido pela Lei
Complementar n° 131, de 2009) (Vide Decreto n° 7.185, de 2010)

Cumpre-nos, entretanto, as seguintes observagoes:

1. Apenas para ilustrar, a politica de pessoal contida na Lei de Diretrizes Orga-
mentérias segue, em linhas gerais, as disposigées da LRF, embora sem nenhuma inovagdo que se
traduza em uma politica propria.

2. A Lei de Diretrizes Orgamentarias, visando a programagéo dos investimentos e
das despesas de custeio administrativo e operacional, para o exercicio subsequente, deve trazer
também as alteragbes necessarias no Sistema Tributério (CF, art. 165, § 2°). A presente proposigéo,
em linhas gerais, atende a esse requisito.

4. Verifica-se que foi eleito o expediente legislativo correto, bem como observada a
competéncia para iniciativa de lei, alem de atender aos requisitos de constitucionalidade formal e
material, juridicidade, regimentalidade e técnica legislativa.
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5. E importante ressaltar que o quorum da deliberagéo do projeto é de maioria
absoluta conforme preleciona o Regimento Interno deste Parlamento (Art. 210, inciso I, alinea “e”).

6. Nao obstante os apontamentos feitos e considerando que a Constitui¢ao Federal, no art. 35, §
2°, I, do ADCT, preconiza que o projeto de lei de diretrizes or¢amentarias seja devolvido para
sangdo até o encerramento do primeiro periodo da sessao legislativa,

No entendimento das Comissdes acima elencadas, néo ha obice juridico ou consti-
tucional & sua aprovagéo, cabendo a apreciagdo do mérito da matéria aos nobres edis.

E o Parecer

Salvo melhor juizo.

Sala das sessbes da Camara Municipal de Sdo Mateus do Maranh&o-MA., 24 de
Jjunho de 2024.

———(Efiene da Saude)
Comiss&o de Legislagdo, Justi

Pelas Conclusodes

- A
mto daCunha
" (Sapo)
Orgamento, Tributagéo e Fiscalizagéo
/"Membro~
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Nélio Bueres Pinto
(Nélio do Chico Pinto)

Comisséo de Legislagéo, Justica e Redagéo Final
MEMBRO
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